
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003941-65.2015.815.0251
Origem : 4ª Vara Cível de Patos.
Relator : Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior
Embargante : Damião Guimarães Leite
Advogado : Em causa própria       
Embargada : Município de Patos
Advogado : Madalena Cristina de Lucena

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMIS-
SÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU
ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. PRE-
TENSÃO DE REDISCUSSÃO DO JULGA-
DO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Verificando-se que o acórdão embargado
solucionou o recurso interposto, apreciando
as questões suscitadas no caderno proces-
sual  de forma devidamente fundamentada,
após pormenorizada análise fática e jurídica
dos  dados  constantes  nos  autos,  não  há
que se cogitar em falha que possa ser sana-
da por meio de embargos de declaração.

- Uma vez observado que a parte recorrente
se resume a discutir matéria já abordada e
devidamente  analisada  pelo  acórdão
impugnado,  revela-se  inadmissível,  na  via
do recurso de integração, a modificação do
decisum.

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDA  a Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da
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Paraíba, rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade, nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls.  83/85)
opostos por Damião Guimarães Leite contra Acórdão proferido
nos  autos  dos  Embargos  à  Execução  (fls.75/81)  que  negou
provimento à Apelação do embargante, cuja pretensão consistia
na reforma da sentença, fls. 44/45, a fim de modificar o valor dos
honorários sucumbenciais fixados, bem como a observância de
progressões  vertical  e  horizontal  do  magistério  no
estabelecimento da verba salarial requerida.

Em  suas  razões,  o  embargante  sustenta,  em
síntese,  a  ocorrência  de  contradição,  afirmando  que  os
honorários advocatícios determinados superam o valor arbitrado
na sentença que decidiu os Embargos à Execução, asseverando
que estes não poderiam ultrapassar  o  percentual  de 20% do
valor da condenação.

Aduz  que  os  cálculos  realizados  pela  Contadoria
Judicial estariam equivocados quanto aos valores atribuídos ao
piso salarial do magistério, pois as progressões na carreira foram
desconsideradas.

Contrarrazões apresentadas  pelo  Município  de
Patos  (fls.53/58),  em  que  argumenta  a  impossibilidade  da
diminuição da verba honorária ante a incidência do art. 85, §2º,
incisos I a IV e §8º do NCPC. Quanto à aplicação das alegadas
progressões, declara se tratar de matéria nova, não aventada no
decorrer de todo o processo e, por isso, preclusa.

Manifestação da Procuradoria-Geral de Justiça, fls.
65/68,  em  que  se  pronuncia  pela  ausência  de  revestimento
especial no feito, bem como de interesse público, a justificar sua
manifestação.

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
- Relator
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Pois  bem,  no  caso  dos  autos,  percebe-se  um
inconformismo com o resultado do julgamento, inexistindo vício
embargável a ensejar o acolhimento de recurso aclaratório. 

Na  hipótese  em  tela,  vê-se  que  o  acórdão
embargado  solucionou  a  apelação,  apreciando  as  questões
suscitadas  no  caderno  processual,  tanto  em  relação  à  verba
honorária, quanto ao cálculo realizado pela contadoria judicial,
de  forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada
análise fática e jurídica dos dados constantes nos autos,  não
havendo que se cogitar em falha que possa ser sanada por meio
de embargos de declaração.

Assim, as próprias razões expostas pelo embargante
– não apontando concretamente qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  –  revelam  que  o  acórdão  se  mostrou,  em
verdade,  apenas  contrário  às  suas  argumentações,  tendo  a
Segunda  Câmara  Cível  deste  Colendo  Tribunal  decidido,  à
unanimidade, pelo desprovimento do apelo.

Em situação na  qual  o  embargante  não aponta  o
vício,  como  no  caso  sob  exame,  apenas  apresentando
argumentos de rejulgamento da causa, confira-se o aresto do
Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
BANCÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  1.
OMISSÃO  E  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INEXISTENTE.  2.
VALIDADE  DO  LAUDO  PERICIAL.
REVISÃO  CONTRATUAL.  REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  3.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Não  há  violação  do  art.  535  do  CPC
quando  os  argumentos  veiculados  nos
embargos de declaração opostos na origem
contra  o  aresto  local  não  consistem  na
indicação  de  nenhum  dos  vícios  de
expressão  (a  saber,  omissão,  obscuridade
ou contradição), mas representam tentativa
de  obter  o  rejulgamento  da  causa.
Precedentes.
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2. Devidamente analisadas e discutidas as
questões  de  mérito,  e  fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo
a esgotar a prestação jurisdicional,  não há
que se falar em violação dos arts. 165 e 458
do CPC.
3.  Alterar  as  conclusões  do  acórdão
recorrido quanto à validade do laudo pericial
produzido  e  sua  suficiência  para
comprovação  dos  fatos  constitutivos  do
direito  do  autor  depende  de  reexame  de
fatos  e  provas,  o  que  é  obstado  na  via
especial (Súmula 7/STJ).
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento”.
(STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 749.327/AL,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016,
DJe 25/08/2016).

Por tudo o que foi exposto, ausente qualquer vício a
ser sanado na decisão combatida, não merecem ser acolhidos
os presentes embargos, não havendo outro caminho a trilhar a
não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus  próprios
fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É O VOTO.  

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior

Relator
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